
 

 
 
                                              PORTARIA Nº 040/2020-CJCI

 
A DESEMBARGADORA DIRACY NUNES ALVES, CORREGEDORA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO
INTERIOR, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E,

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do processo nº 0002922-26.2020.2.00.0814;

 
CONSIDERANDO que é dever deste Poder Judiciário, mediante os seus Órgãos Correicionais, dirimir
qualquer dúvida que envolva a conduta dos seus agentes, referente ao exercício de suas funções;

 
  CONSIDERANDO o disposto no art. 1.210 e seguintes do Código de Normas, e ainda, os termos do § 1º
do art. 1.193 do citado Código de Normas. ; 
                                  R E S O L V E:

 
I ¿ INSTAURAR SINDICÂNCIA APURATÓRIA com o fim de investigar os fatos relatados nos autos do
processo nº 0002922-26.2020.2.00.0814;

 
                                  II - DELEGAR poderes a (o) Juiz (a) Corregedor (a) Permanente da Comarca de
Tucuruí, para presidir e constituir a Comissão Sindicante, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para a
conclusão da apuração. 
                                  Publique-se. Registre-se. Dê-se, Ciência e Cumpra-se.

 
                                  Belém, 22 de julho de 2020.

 
                                 Desembargadora DIRACY NUNES ALVES

 
  Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior

 
 

 
 
 
 
PJECOR Nº 000122397-68.2020.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: JUÍZO DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ-
SP

 
REQUERIDO: JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MÃE DO RIO

 
DECISÃO: Trata-se de expediente oriundo da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo,
solicitando a intercessão deste Órgão junto ao Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Mãe do Rio,
para cumprimento e devolução da Carta Precatória expedida pelo Juízo da Vara do Juizado Especial Cível
da Comarca de Santo André, nos autos do processo nº 0024854-60.2014.8.26.0554. Solicitadas
informações ao Juízo requerido, este apresentou manifestação e os autos retornaram conclusos. É o
sucinto relatório. Decido. O Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Mãe do Rio, informou a esta
Corregedoria de Justiça que ao verificar a finalidade da deprecata, expediu Mandado de Citação para
cumprimento imediato (réu regularmente citado) e oficiou ao juízo solicitando informações sobre o
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